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EMENTÁRIO 

 

Turma Recursal Criminal absolve condenado por 

posse de drogas para consumo pessoal 

 

A 2ª Turma Recursal Criminal do Tribunal de Justiça do Rio 

decidiu, por unanimidade, dar provimento à apelação da defesa 

de um réu condenado, em primeira instância, por posse de 

drogas para consumo pessoal.  

 

No caso, o policial militar, ouvido em audiência, informou que resolveu abordar e revistar o 

apelante, que estava sentado sozinho em um banco de praça pública, após este ter 

demonstrado nervosismo, ao avistar a viatura policial. O policial afirmou que, durante a 

revista, encontrando junto do autor certa quantidade de maconha (Cannabis sativa L.), o 

que ensejou a condenação do réu. 

 

O apelante, representado pela Defensoria Pública fluminense, alegou a 

inconstitucionalidade do art.28 da Lei 11.343/2006, além da atipicidade da conduta 

imputada ao réu, em razão da aplicação do princípio da insignificância. E acrescentou que 

a condenação se deu com base exclusivamente em prova produzida na fase inquisitorial. 

Por fim, requereu a reforma da sentença, postulando sua absolvição. 
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O relator, juiz Rudi Baldi Loewenkron, ressaltou, em seu voto, que “a percepção policial de 

nervosismo, de cunho meramente subjetivo, não é válida a demonstrar fundada suspeita, 

não satisfazendo os critérios estabelecidos no art. 244 do CPP”. Nesse sentido, o 

magistrado considerou ilegal o procedimento de revista do recorrente, uma vez que a 

abordagem e a revista policial teriam carecido de legitimidade. 

 

O juiz ainda reforçou que, pelo fato de não ter havido qualquer suspeita que motivasse a 

abordagem policial, a busca pessoal sem um motivo relevante dá margem ao desvio de 

finalidade, sendo baseada em suspeição genérica, abrindo chances para a reprodução de 

práticas que reforçam preconceitos estruturais. E, com base nesses fundamentos, votou 

pela procedência da apelação, tendo sido acompanhado pelos demais membros do 

colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência de Turmas Recursais n° 8/2023, 

disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai discutir constitucionalidade de indulto a condenados com pena 

de até cinco anos (Tema 1.267) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é constitucional o indulto natalino 

concedido pelo presidente da República a pessoas condenadas por crime com pena 

privativa de liberdade máxima em abstrato não superior a cinco anos. A matéria é objeto 

do Recurso Extraordinário (RE) 1450100, com repercussão geral reconhecida (Tema 

1.267). 

 

Ato discricionário 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2023000008&Version=1.1.19.0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/291065756


   

 

No recurso, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) questiona 

decisão do Tribunal de Justiça local (TJDFT) que, com base no Decreto Presidencial 

11.302/2022, manteve indulto natalino a um homem condenado a quatro anos e quatro 

meses de prisão. Segundo o TJDFT, tanto a escolha dos critérios para o indulto quanto a 

própria concessão do benefício são atos discricionários do presidente da República. 

 

Requisito 

 

O MPDFT, por sua vez, sustenta que o decreto não previu tempo mínimo de cumprimento 

de pena como requisito para a concessão do benefício. Alega, ainda, que o presidente da 

República teria ingressado indevidamente em matéria de Direito Penal, privativa do 

Congresso Nacional. 

 

Política criminal 

 

Para a presidente do Supremo, ministra Rosa Weber, relatora do RE, o que se busca 

saber é se o estabelecimento de critério para concessão do indulto natalino com base na 

pena máxima em abstrato está de acordo com os limites constitucionais do poder 

discricionário conferido ao presidente da República. De acordo com a ministra, a matéria 

repercute em toda a sociedade e no serviço de segurança pública, com efeitos evidentes 

na política criminal do Estado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção cancela Tema Repetitivo 1.151 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu pelo cancelamento do 

Tema 1.151, que seria julgado sob o rito dos recursos repetitivos. Com o cancelamento, 

podem voltar a tramitar todos os recursos especiais e agravos em recurso especial que 

tratam da mesma questão jurídica e estavam sobrestados nos tribunais de origem ou no 

STJ. 

 

O tema foi cancelado após ser constatado pelo relator, ministro Paulo Sérgio Domingues, 

que o recurso paradigma – REsp 1.854.593 – foi interposto contra acórdão em incidente 

de resolução de demandas repetitivas (IRDR) no qual apenas se fixou a tese jurídica, sem 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514305&ori=1


   

 

julgamento do caso concreto – não preenchendo, assim, um dos requisitos para o 

conhecimento do recurso especial. 

 

O Tema 1.151 tinha esta redação: "Definir se, inscrito o imóvel no Cadastro Ambiental 

Rural (CAR), torna-se indevida a multa fixada em Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) anterior e, caso não inscrito o imóvel no CAR, persiste a obrigatoriedade de 

averbação da reserva legal no registro imobiliário, independentemente do prazo previsto 

na legislação superveniente ou de cláusula convencionada no TAC". 

 

Leia a notícia no site 

 

Princípio da insignificância pode ser aplicado a contrabando de até mil 

maços de cigarro, define Terceira Seção (Tema 1.143) 

 

Em julgamento de recursos repetitivos (Tema 1.143), a Terceira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu a tese de que o princípio da insignificância é 

aplicável ao crime de contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida não 

ultrapassar mil maços, seja pela baixa reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade 

de se dar efetividade à repressão do contrabando de grande vulto. 

 

No entanto, segundo o colegiado, o princípio da insignificância poderá ser afastado nas 

apreensões abaixo de mil maços se houver reiteração da conduta criminosa, pois tal 

circunstância indica maior reprovação e periculosidade social. 

 

Ao fixar o precedente qualificado por maioria de votos, o colegiado modulou os efeitos da 

decisão para definir que a tese deve ser aplicada apenas aos processos ainda em trâmite 

na data do julgamento (13 de setembro) – sendo inaplicável, portanto, às ações penais já 

transitadas em julgado. Não havia determinação de suspensão de processos em razão da 

afetação do tema. 

 

Aplicação pontual do princípio da insignificância já é adotada pelo MP 

 

No voto que prevaleceu na seção, o ministro Sebastião Reis Junior explicou que a conduta 

de introduzir cladestinamente cigarro pela fronteira brasileira constitui crime de 

contrabando, tanto no caso de cigarro produzido no Brasil para exportação quanto nas 

hipóteses em que a importação do produto é expressamente proibida (artigo 18 do 

Decreto-Lei 1.593/1977). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/20092023-Primeira-Secao-cancela-Tema-Repetitivo-1-151.aspx


   

 

O ministro ainda lembrou que o Brasil é signatário da Convenção-Quadro para o Controle 

do Tabaco, cujo artigo 15 determina a repressão do comércio ilícito de produtos de tabaco, 

inclusive o contrabando. 

 

Sob essa perspectiva, e como forma de proteção à saúde pública, Sebastião Reis Junior 

afirmou que, em regra, deve prevalecer o entendimento de que o contrabando de cigarros 

não comporta a aplicação do princípio da insignificância. 

 

"Por outro lado, entendo que a posição adotada pela 2ª Câmara de Coordenação e 

Revisão do Ministério Público Federal, no sentido da aplicação do princípio da 

insignificância para a hipótese de contrabando de cigarros em quantidade que não 

ultrapassa mil maços, não só é razoável do ponto de vista jurídico como ostenta uma base 

estatística sólida para sua adoção", afirmou. 

 

Apreensões de até mil maços são poucas em relação ao volume total 

 

Para embasar esse posicionamento, o ministro apontou que as apreensões de até mil 

maços, embora correspondam à maioria das autuações, representam muito pouco em 

relação ao volume total de cigarros apreendidos. De acordo com as informações 

estatísticas do ano passado, a maior quantidade se verifica em autuações superiores a 

dez mil maços, com a concentração mais expressiva (73,41%) nas apreensões entre cem 

mil e um milhão de maços. 

 

Dessa forma, para o ministro, impedir a aplicação do princípio da insignificância nas 

apreensões de até mil maços de cigarro seria ineficaz para a proteção da saúde pública, 

além de sobrecarregar indevidamente os entes estatais encarregados da persecução 

penal, "sobretudo na região de fronteira, com inúmeros inquéritos policiais e outros feitos 

criminais derivados de apreensões inexpressivas, drenando o tempo e os recursos 

indispensáveis para reprimir e punir o crime de vulto". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/20092023-Principio-da-insignificancia-pode-ser-aplicado-a-contrabando-de-ate-mil-macos-de-cigarro--define-Terceira-Secao.aspx


   

 

Lei Municipal nº 8.065, de 19 de setembro de 2023. - Equipara a pessoa 

diagnosticada com doença renal crônica à pessoa com deficiência - PCD, para fins de 

acesso ao percentual legal de vagas de estacionamento destinadas às pessoas com 

deficiência, durante as sessões de hemodiálise e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.695, de 18 de setembro de 2023 - Institui o programa 

“HABITA+ ”, que dispõe sobre a criação do programa de habitação de interesse social para 

o estado do rio de janeiro. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.681, de 18 de setembro de 2023 - Institui a Política de Bem-

Estar, Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização dos Profissionais da 

Educação. 

 

Lei Federal nº 14.679, de 18 de setembro de 2023 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e a Lei nº 8.080, 

de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para incluir a proteção integral dos 

direitos de crianças e adolescentes entre os fundamentos da formação dos profissionais 

da educação e para incluir a proteção integral dos direitos humanos e a atenção à 

identificação de maus-tratos, de negligência e de violência sexual contra crianças e 

adolescentes entre os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0060909-37.2022.8.19.0000 

Relatora: Desª. Andréa Maciel Pachá 

j. 14.09.2023   p. 18.09.2023 

 

Ação Rescisória. Inocorrência de violação à norma jurídica. Acórdão fundamentado em 

fato inexistente. Existência. Art. 966, V e VIII, CPC. Não reconhecimento de inépcia da 

petição inicial. Art. 330 CPC. Ação rescisória que é cabível em hipóteses excepcionais. 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/986913/6009
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxSSk5GSkVaekJTVlVWMFRUQlZNRTE1TURCT1ZWVXhURlJuZVU1NlFYUk9WRUpDVG5wbk1rMVVXVEJPUlU1RVRWUlpOVTVVUlRCT1ZFVXhUbWM5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14681.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14679.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0060909-37.2022.8.19.0000


   

 

Entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a violação de 

norma jurídica a justificar o ajuizamento de ação rescisória deve ser direta, não sendo 

possível a reapreciação das provas produzidas. Argumentos deduzidos na inicial que 

exigem a inadmissível reapreciação da prova produzida. Acórdão que se fundamenta em 

fato inexistente, que não se constituiu em ponto controvertido ao longo da lide. 

Procedência da ação rescisória. Ação reivindicatória. Registro que não individualiza a área 

vindicada. Garagem em área comum, de uso individual. Não comprovada a propriedade, 

impõe-se a improcedência do pedido. Procedência do pedido rescisório. Desprovimento da 

apelação. Manutenção da sentença 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Seção de Direito Privado 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça libera terreno no Jacaré para programa do Governo do Estado do 

Rio 

 

Fonte: TJRJ 

 

Acessibilidade e Inclusão é o tema da Edição Especial do Ementário de 

Jurisprudência 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Mantido pagamento de indenização por dano moral a mulher ameaçada 

de morte por sobrinho 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000483D947BF082C7BB7F2E03B9A908711F7C51526105310&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/288928223
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/288928223
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/288468065
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/288468065


   

 

Na sessão de 19/9, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) restabeleceu 

decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe (TJ-SE) que condenou um homem a 

pagar indenização a sua tia, por tê-la ameaçado de morte. A decisão se deu no julgamento 

de agravo no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1369282. 

 

Condenação 

 

O agressor havia sido condenado a um mês de detenção e ao pagamento de R$ 1 mil de 

indenização por dano moral, nos termos do Código de Processo Penal (artigo 387, inciso 

IV). Em análise de apelação criminal, apresentada apenas em relação à indenização, o TJ-

SE manteve a condenação. 

 

Contraditório 

 

O ministro Ricardo Lewandowski (aposentado), relator do caso, considerou que teria 

ocorrido desrespeito ao princípio do contraditório e determinando a reforma da decisão do 

TJ-SE. Dessa decisão, o Ministério Público Federal interpôs o agravo regimental, 

submetido em março à sessão virtual da Turma, quando o relator votou para manter sua 

decisão. O ministro Edson Fachin pediu destaque para que o tema fosse discutido em 

sessão presencial. 

 

Em seu voto, na sessão de hoje, Fachin abriu divergência e afirmou que o STF, em 

diversos precedentes, considera necessária a observância do contraditório na fixação de 

valor mínimo para a reparação de danos. Contudo, neste caso, o pedido de indenização foi 

formulado desde o oferecimento da denúncia, dando ao réu a possibilidade de fazer o 

contraditório, o que ocorreu nas alegações finais da defesa. 

 

Violência contra a mulher 

 

Fachin salientou que os precedentes do STF sobre o tema não estão relacionados a 

violência contra mulher, especialmente em contexto doméstico e familiar. A seu ver, não é 

possível voltar atrás quando se trata da proteção a grupos em situação de vulnerabilidade. 

 

Segundo o ministro, nesses casos, o dano moral não depende de produção de prova 

específica. “A simples comprovação da prática é suficiente para demonstrar, ainda que 

minimamente, o dano moral daquela que se tornou objeto de subjugação, de 

aprisionamento, de violência física, psíquica e, às vezes, até mesmo material, dentro de 

um contexto em que deveria imperar a confiança, o respeito, a amizade e o amor”, disse. 



   

 

 

Esse entendimento foi acompanhado pelos ministros Gilmar Mendes, Nunes Marques e 

André Mendonça. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF revoga prisão de quatro investigados por suposta fraude em cartões 

de vacinação 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), revogou a prisão de 

quatro investigados por supostamente terem inserido dados falsos de vacinação contra a 

covid-19 nos sistemas informatizados do Ministério da Saúde. As fraudes teriam ocorrido 

em cartões de vacinação do ex-presidente da República Jair Bolsonaro, de sua filha e de 

auxiliares próximos. 

 

As decisões foram tomadas na Petição (PET) 10405 e beneficiam Ailton Gonçalves 

Moraes Barros (advogado e ex-militar), João Carlos de Sousa Brecha (à época secretário 

de Saúde de Nova Iguaçu/RJ), Luis Marcos dos Reis (sargento e ex-integrante da 

Ajudância de Ordens da Presidência) e Sérgio Rocha Cordeiro (assessor especial de 

Bolsonaro). 

 

Os investigados haviam sido presos em maio com base na necessidade da garantia da 

ordem pública e na conveniência da instrução criminal. Mas, segundo o relator, com o 

encerramento de diversas diligências realizadas pela Polícia Federal e o depoimento dos 

investigados, as prisões não são mais necessárias e podem ser substituídas por medidas 

cautelares diversas. 

 

Entre as medidas impostas estão a proibição de se ausentar da comarca e do país, o 

recolhimento noturno e nos finais de semana com uso de tornozeleira eletrônica, o 

comparecimento semanal em juízo, o cancelamento de passaporte, a suspensão de porte 

de arma e a proibição de utilização de redes sociais e de comunicação com demais 

envolvidos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende tramitação de ação sobre a Ferrogrão por seis meses 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514393&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514391&ori=1


   

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a 

suspensão, por seis meses, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6553, que 

questiona a alteração dos limites do Parque Nacional do Jamanxim (PA), com a 

destinação da área suprimida pelo projeto Ferrogrão, ferrovia que visa ligar o Pará (PA) ao 

Mato Grosso (MT), para escoar produtos agrícolas. 

 

Conciliação 

 

No início de junho, o ministro havia encaminhado a ação ao Centro de Soluções 

Alternativas de Litígios do STF, que apresentou, no final de agosto, sugestões para 

solução da controvérsia. Considerando os avanços já concretizados após o início dos 

diálogos e as propostas consensualizadas pelos interessados na ADI 6553, ele determinou 

a suspensão para que se concluam os estudos e as atualizações sugeridos. 

 

Ferrogrão 

 

A ação questiona a Lei 13.452/2017, originada do projeto de conversão da Medida 

Provisória (MP) 758/2016, que excluiu cerca de 862 hectares do parque e os destinou aos 

leitos e às faixas de domínio da Ferrogrão (EF-170) e da BR-163. Autor da ação, o Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL) sustenta, entre outros pontos, que a lei afeta os povos 

indígenas que habitam a região e que o parque é um patrimônio cultural imaterial. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma isenta paciente de doença rara de ressarcir medicamento de alto 

custo 

 

Na sessão do dia 19/9, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) 

restabeleceu sentença que havia reconhecido o direito de uma mulher com amiotrofia 

espinhal progressiva (AME) de ter medicamento e tratamento custeados por seu plano de 

saúde. A decisão unânime se deu no julgamento de embargos de declaração no Recurso 

Extraordinário (RE) 1319935. 

 

Alto custo 

 

Na origem, a Justiça havia deferido o pedido de tutela antecipada para o recebimento de 

medicamento de alto custo e os respectivos serviços de saúde. Contudo, o Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) acolheu parcialmente a apelação do plano de saúde apenas 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514389&ori=1


   

 

para limitar a obrigação de custear o medicamento somente a partir da data de seu 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), ficando a paciente sujeita à 

cobrança dos valores despendidos. 

 

A Turma, inicialmente, não conheceu do recurso por questões processuais. Contra essa 

decisão, a segurada opôs os embargos, acolhidos na sessão de hoje. 

 

Boa-fé 

 

Em seu voto, o ministro Edson Fachin (relator) afirmou que pessoas beneficiárias de 

planos de saúde estão isentas de devolver produtos e serviços prestados por ordem 

judicial. Segundo ele, a jurisprudência do STF é de que não é dever legal a reposição de 

verbas recebidas de boa-fé para custear direitos fundamentais de natureza essencial. 

 

No caso, ficou constatada a natureza essencial e imprescindível do medicamento e dos 

tratamentos dispensados, nos termos do laudo médico pericial, para assegurar o direito à 

vida e à saúde da segurada, assim como o recebimento de boa-fé dos produtos e dos 

serviços de saúde. 

 

O voto do relator foi acompanhado pelos ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes 

Marques e André Mendonça. 

 

Leia a notícia no site 

 

Bombeiros do ES não têm exclusividade para fazer perícias em locais de 

incêndio 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional dispositivo da 

Constituição do Espírito Santo que dava ao Corpo de Bombeiros Militar competência 

exclusiva para a realização de perícia em locais de incêndio ou explosão. A decisão 

unânime foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2776, 

ajuizada pelo governo do Espírito Santo. 

 

Limitação 

 

Em seu voto pela procedência parcial do pedido, o relator, ministro Nunes Marques, 

considerou constitucional a realização de perícias por corpos de bombeiros. Contudo, a 

exclusividade pode prejudicar a atuação da Polícia Civil na apuração criminal de fatos que 
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envolvam incêndio ou explosão. Segundo ele, negar a possibilidade de a Polícia Civil 

realizar perícia própria em relação a fatos que dizem respeito a essas ocorrências limitaria 

sua competência sem fundamento constitucional. 

 

Por isso, seguindo o voto do relator, o Plenário manteve a redação do artigo 130 da 

Constituição estadual, porém afastou a interpretação de que a realização de perícias de 

incêndios seja exclusiva do Corpo de Bombeiros Militar. 

 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2776 foi julgada na sessão virtual encerrada 

em 11/9. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida ampliação de atividades de magistério para aposentadoria 

especial no RS 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional uma lei do Rio Grande do Sul 

que considerava como efetivo exercício na função de magistério, para os efeitos de 

aposentadoria especial, as atividades administrativas, técnico-pedagógicas e de 

representação sindical desempenhadas por professores. A decisão foi tomada na sessão 

virtual finalizada em 1º/9, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 856. 

A lei estadual já estava suspensa por liminar anteriormente concedida pela Corte. 

 

Iniciativa do Executivo 

 

A ação foi ajuizada pelo governo estadual. No voto que prevaleceu no julgamento, o 

relator, ministro Luiz Fux, verificou que a Lei estadual 9.841/1993 não decorreu de projeto 

de iniciativa do governador. Essa situação, a seu ver, afronta a regra constitucional que 

confere ao chefe do Executivo a iniciativa privativa de leis que disponham sobre servidores 

públicos e seu regime jurídico. Ele ressaltou também que o STF reconheceu como 

privativa do Executivo a iniciativa de lei para alterar o sistema estadual de ensino. 

 

Caráter geral 

 

Ainda de acordo com o relator, a norma extrapola a competência do estado para tratar do 

tema, pois compete privativamente à União legislar sobre seguridade social, diretrizes e 

bases da educação nacional e editar normas gerais sobre previdência social. 
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Fux explicou que o artigo 40, parágrafo 5º, da Constituição assegura aposentadoria 

especial aos professores que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996), que regulamenta esse dispositivo, define 

quais funções se enquadram como de magistério. 

 

Por sua vez, a lei estadual estendeu a aposentadoria especial a atividades administrativas, 

técnico-pedagógicas e outras que não são propriamente as de professor, inclusive a de 

representação sindical. "Não se admite que cada estado fixe requisitos diferenciados para 

a concessão de aposentadoria especial, cuidando-se de regramento de evidente caráter 

geral", concluiu. 

 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF anula suspeição de juiz Eduardo Appio, da 13ª Vara Federal de 

Curitiba 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou a exceção de 

suspeição do juiz Eduardo Appio, que estava à frente da 13ª Vara Federal de Curitiba 

(PR). Suspendeu, ainda, o andamento do processo administrativo disciplinar contra o 

magistrado, em trâmite na Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF-4). A decisão se deu nos autos da Petição (PET) 11791. 

 

Parcialidade 

 

O TRF-4 havia declarado a parcialidade de Appio em razão de críticas feitas por ele à 

Operação Lava-Jato e ao então juiz Sérgio Moro, que foi titular da 13ª Vara de Curitiba, 

responsável pelas investigações. Além disso, seu falecido pai, Francisco Appio, consta 

como destinatário de valores em uma planilha dos sistemas Drousys e MYWebDayB da 

Odebrecht. 

 

O magistrado também teria utilizado no sistema eletrônico da Justiça Federal a senha 

“LUL2022”, o que evidenciaria suas preferências políticas, além de seguir políticos de 

esquerda em redes sociais. Outro motivo é que ele teria decidido em processos suspensos 

por determinação do ministro do STF Ricardo Lewandowski (aposentado). 
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Causas de suspeição 

 

O ministro Dias Toffoli observou que, no julgamento do TRF-4, foram considerados fatos 

que não estão previstos no artigo 254 do Código de Processo Penal (CPP), que trata das 

causas de suspeição. Ele frisou que as mesmas condutas não foram cogitadas para o 

reconhecimento de suspeição de outros magistrados que atuaram na Operação Lava-Jato, 

incluindo Moro e sua sucessora, Gabriela Hardt. 

 

Em relação ao pai do magistrado, o relator afirmou que, além de ser pessoa já falecida (o 

que não atrai as hipóteses de suspeição previstas no CPP), as planilhas da Odebrecht 

foram consideradas provas inválidas pelo STF na Reclamação (RCL) 43007. Já utilização 

da senha, que está inserida em um contexto estritamente privado, não representa, por si 

só, impedimento legal e não caracteriza, a priori, atividade político-partidária. 

 

Sobre o não cumprimento de decisões do STF, Toffoli ressaltou que o próprio TRF-4 atuou 

em ações penais que estavam suspensas pelo Supremo. "Mesmo criticando a postura do 

juiz de primeiro grau por ter proferido decisões após a suspensão dos feitos pelo ministro 

Lewandowski, sendo este um dos fundamentos da própria parcialidade do juiz, o relator no 

processo no TRF-4 reproduz o mesmo comportamento, o que indicaria, pelo critério por 

ele adotado, que também ele seria suspeito", assinalou. 

 

Sem ampla defesa 

 

O relator também destacou que o TRF-4 expandiu os efeitos da decisão da parcialidade de 

Appio para todos os processos envolvendo a Operação Lava-Jato decididos pelo juiz. 

Segundo o ministro, para todas as pessoas envolvidas nessas ações, houve supressão 

total de ampla e prévia defesa e contraditório, pois elas não puderam intervir em decisão 

que atingiria suas esferas jurídicas. 

 

Correição 

 

Por determinação do relator, a decisão na PET será encaminhada ao corregedor-nacional 

de Justiça para a adoção de medidas sob sua competência. Toffoli solicitou, ainda, cópia 

do relatório completo da Correição Extraordinária na 13ª Vara Federal Criminal de Curitiba 

e respectivas turmas recursais, tão logo seja finalizado pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), bem como de todo material disponível sobre a unidade que tenha em seu poder. 

 

Leia a notícia no site 
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Presença de ex-assessor de Bolsonaro na CPI do 8 de janeiro é facultativa 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou Osmar 

Crivelatti, ex-coordenador administrativo da Ajudância de Ordens da Presidência da 

República, a não comparecer à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) do 8 de 

Janeiro. O depoimento está marcado para esta terça-feira (19). 

 

Na decisão no Habeas Corpus (HC) 232643, o ministro observou que, embora convocado 

na condição de testemunha, o ex-assessor do ex-presidente Jair Bolsonaro está sendo 

investigado na própria CPMI, na medida em que foi submetido a diligências investigatórias, 

como o afastamento de sigilos telemático, bancário, telefônico e fiscal. No âmbito judicial, 

Mendonça lembrou que Osmar também foi submetido a medidas de busca e apreensão 

autorizadas pelo ministro Alexandre de Moraes. 

 

O relator destacou que o Supremo já decidiu que, se o paciente tem a condição de 

investigado, o direito à não autoincriminação abrange a faculdade de comparecer ao ato. 

Caso decida comparecer, ele tem assegurado o direito de se manter em silêncio, de não 

ser submetido ao compromisso de dizer a verdade, de ser assistido por advogado e de 

não sofrer constrangimentos físicos ou morais decorrentes do exercício dos direitos 

anteriores. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém validade de Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, declarou constitucional a lei que 

institui o chamado Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC). A decisão foi 

tomada no julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4645 e 

4655, na sessão virtual encerrada em 11/9. 

 

O argumento comum nas duas ações, ajuizadas por partidos políticos e pela Procuradoria-

Geral da República, é que os dispositivos da Lei 12.462/2011 que tratam do RDC seriam 

contrários aos balizamentos a serem observados nas normas que regulam as licitações e 

os contratos administrativos no país. 

 

Motivação 
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Em seu voto, o relator, ministro Luiz Fux, afirmou que estudos atuais indicam ganhos de 

eficiência no modelo do RDC, comparativamente à Lei das Licitações. Segundo Fux, a 

Constituição da República não proíbe o administrador de adotar lei diversa da Lei 8.666, 

mas há um dever de motivação quanto à opção pelo RDC. 

 

Eficiência 

 

Para o ministro, o regime de contratação integrada previsto na lei, que agrega as 

responsabilidades pela elaboração do projeto básico e pela execução da obra, está 

fundado na racionalidade. Também o modelo de remuneração variável ao particular, 

vinculado ao desempenho da contratada, quando bem utilizado, poderá contribuir para a 

concretização do princípio da eficiência administrativa. 

 

O chamado orçamento sigiloso da Lei do RDC, que torna público o orçamento apenas 

após o encerramento da licitação, na avaliação do relator, é razoável, na medida em que 

prioriza métodos mais baratos e efetivos de publicidade dos editais (publicação em sítio 

eletrônico oficial centralizado). A consideração do relator também se aplica à pré-

qualificação permanente de licitantes, que permite licitações mais céleres e menos 

custosas. 

 

Objeto 

 

Por perda de objeto, uma vez passados os eventos internacionais de grande porte, o 

Plenário rejeitou a ação quanto aos dispositivos da Lei 12.462/2011 que aplicavam o RDC 

às licitações e aos contratos de obras de infraestrutura dos Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos de 2016, da Copa do Mundo de 2014 e da Copa das Confederações de 

2013. 

 

Leia a notícia no site 

 

RJ tem 24 meses para adaptar norma estadual sobre estágio à legislação 

federal 

 

O Estado do Rio de Janeiro deverá ajustar, em até 24 meses, sua legislação sobre estágio 

supervisionado, educativo e profissionalizante aos critérios da lei federal que regulamenta 

o estágio estudantil. A determinação decorre do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3093. 
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Na ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava a Lei estadual 

1.888/1991, que prevê a concessão do estágio por empresas ou entidades de direito 

público, sob forma de bolsa de iniciação ao trabalho e aprendizado, a estudantes entre 14 

e 18 anos incompletos do ensino regular ou supletivo. Segundo a PGR, a norma invade a 

competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho. 

 

Aprendizagem x estágio 

 

Em seu voto, o relator, ministro Nunes Marques, explicou que o contrato de aprendizagem 

visa à inserção do aprendiz no mercado de trabalho, e a relação se forma sem a 

participação de instituição de ensino. Assim, essa figura jurídica se enquadra na 

competência da União para legislar sobre direito do trabalho. 

 

Por outro lado, o estágio tem caráter predominantemente educativo, e a instituição de 

ensino deve participar da formação do vínculo. Nessa hipótese, a competência para 

elaborar normas legais sobre ensino e educação é concorrente entre União, estados e 

Distrito Federal. 

 

No caso da lei fluminense, o ministro verificou que quem concede o estágio são empresas 

ou entidades de direito público, sem a participação de instituição de ensino. Em seu 

entendimento, essa ausência acaba por afastar a natureza essencialmente educacional do 

estágio, aproximando-o do contrato de aprendizagem. 

 

Efeitos 

 

Nunes Marques ponderou, ainda, que a norma fluminense foi editada 17 anos antes da Lei 

federal 11.788/2008, que regulamenta o estágio estudantil e exige expressamente o termo 

de compromisso entre o educando, a parte que concede o estágio e a instituição de 

ensino. Por não estar em harmonia com essa parametrização, a lei estadual não pode 

prevalecer. 

 

No entanto, segundo o ministro, não se pode desconsiderar que possivelmente milhares 

de jovens realizam seus estágios com base na lei. "Em uma realidade acentuada pelas 

desigualdades sociais, a declaração de inconstitucionalidade deve levar em consideração 

suas repercussões no mundo fático", observou. 

 



   

 

Por esse motivo, a declaração de inconstitucionalidade só surtirá efeitos após 24 meses, a 

contar da publicação da ata do julgamento. Nesse prazo, os deputados estaduais deverão 

reapreciar a matéria com base na disciplina estabelecida na Lei federal 11.788/2008. 

 

Divergência 

 

Único a divergir, o ministro Edson Fachin considerou que a lei estadual não trata de direito 

do trabalho, mas apenas estabelece normas em benefício dos adolescentes em formação 

educacional ou profissionalizante. 

 

A ADI 3093 foi julgada na sessão virtual encerrada em 25/8. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma confirma dispensa de formalidades excessivas para 

execução extrajudicial de taxas condominiais 

 

Para comprovar o crédito na execução extrajudicial de taxas condominiais, o condomínio 

precisa apresentar apenas cópias da convenção e da ata da assembleia que fixou o valor 

das cotas ordinárias ou extraordinárias, além dos documentos que comprovem a 

inadimplência. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o 

pedido de anulação da execução feito pelos coproprietários de uma unidade de 

condomínio em Santa Catarina, os quais sustentavam que seria obrigatória a 

apresentação do registro da convenção condominial em cartório de imóveis e do 

orçamento anual aprovado em assembleia. Para o colegiado, tais exigências são 

desnecessárias, não têm previsão legal e onerariam demasiadamente o exequente. 

 

O pedido de anulação da execução foi negado pelo juízo de primeiro grau e pelo Tribunal 

de Justiça de Santa Catarina (TJSC). A corte estadual destacou que o artigo 784, inciso X, 
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do Código de Processo Civil (CPC) – que trata dos títulos executivos extrajudiciais – não 

impõe alto grau de formalismo para que o condomínio ingresse com a execução de taxas 

condominiais, como sugerido pelos executados. 

 

No recurso ao STJ, os devedores insistiram em que a execução só seria possível caso o 

condomínio apresentasse aqueles documentos. 

 

CPC permite execução de título extrajudicial de crédito condominial 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que as regras sobre cobrança de quotas 

condominiais sofreram modificações relevantes no CPC de 2015, com sua elevação à 

condição de título executivo extrajudicial – o que trouxe mais rapidez e eficiência à 

satisfação do crédito condominial. 

 

Segundo a ministra, essa modificação também permitiu a propositura direta da execução 

das contribuições ordinárias ou extraordinárias previstas na convenção do condomínio ou 

aprovadas em assembleia geral, desde que documentalmente comprovadas. 

 

A execução é possível – continuou a relatora – com os documentos comprobatórios do 

direito creditício, dispensando-se o excesso de formalidades na maneira como são 

apresentados. 

 

Registro de convenção em cartório é desnecessário na relação analisada 

 

Especificamente sobre o registro da convenção em cartório, Nancy Andrighi esclareceu 

que a condição é necessária para tornar o documento oponível a terceiros, sendo 

dispensável no exame da relação entre condomínio (credor) e condômino inadimplente 

(devedor). 

 

Nessa linha, a ministra lembrou ainda a Súmula 260 do STJ, que confirma a eficácia da 

convenção de condomínio aprovada – ainda que sem registro – para regular as relações 

entre condôminos. 

 

Além de os documentos apontados pelos devedores não serem requisitos previstos 

legalmente, a relatora avaliou que impor exigências excessivas só faria retardar a 

execução do direito creditício, "prejudicando os demais condôminos e, eventualmente, 

premiando o inadimplente". 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

Relatora determina que concurso da Polícia Civil do DF respeite cotas 

para pessoas negras em todas as fases 

 

A ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Regina Helena Costa acolheu recurso do 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) e determinou que seja 

garantida a reserva de vagas para pessoas negras em todas as etapas do concurso para 

os cargos de escrivão e agente da Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF). 

 

Os dois editais preveem, no total, 675 vagas destinadas à ampla concorrência e 180 para 

pessoas negras, além de cotas para pessoas com deficiência. O concurso para agente 

também prevê a formação de cadastro de reserva. 

 

O concurso para agente de polícia previa que seriam corrigidas as provas discursivas dos 

candidatos classificados na prova objetiva até a posição de número 2.700 para ampla 

concorrência e até 180 para pessoas negras. Já o certame para o cargo de escrivão 

estabelecia a classificação na prova objetiva até a posição 675 na ampla concorrência e 

até 180 para candidatas e candidatos negros. 

 

Por meio de ação civil pública, o MPDFT sustentou que os candidatos negros aprovados 

na prova objetiva com pontuação suficiente para ter a sua prova discursiva corrigida nas 

vagas de ampla concorrência deveriam ser contabilizados apenas na lista geral, abrindo 

espaço para que mais pessoas negras avançassem no certame pela lista de cotistas. 

 

Entretanto, o pedido foi negado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios (TJDFT) sob o argumento de que, nos termos da Lei 12.990/2014, a 

determinação de que as pessoas negras aprovadas dentro do número de vagas oferecidas 

para ampla concorrência não sejam computadas na lista de cotistas está relacionada ao 

resultado final do concurso, e não às fases classificatórias e eliminatórias. 

 

Pessoas negras devem participar tanto da ampla concorrência quanto da lista de 

cotas 

 

A ministra Regina Helena Costa explicou que a Lei 12.990/2014, na qual foi instituída a 

reserva de 20% de vagas a pessoas negras em concursos, estabeleceu, em seu artigo 3º, 

que os candidatos negros devem concorrer concomitantemente às vagas reservadas e às 

vagas de ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. Nos termos 
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do parágrafo primeiro do mesmo artigo, os candidatos negros aprovados dentro da ampla 

concorrência não devem ser computados para efeito de preenchimento da lista de cotistas. 

 

Adicionalmente, a relatora lembrou que, ao julgar a ADI 41, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) reconheceu a constitucionalidade da Lei 12.990/2014 e afirmou que os percentuais 

de reserva de vagas para pessoas negras devem ser aplicados em todas as fases do 

certame, de modo a promover, com máxima efetividade, a política pública de cotas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Atribuir culpa a terceiro no interrogatório não permite aumentar pena-

base do réu 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu que o 

fato de o acusado mentir durante o interrogatório policial, atribuindo falsamente o crime a 

outra pessoa, não é motivo para que a culpabilidade seja valorada negativamente no 

cálculo da pena.  Segundo o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, o interrogatório não 

pode ser usado retroativamente para incrementar o juízo de reprovabilidade de um crime 

cometido no passado. 

 

O réu foi condenado por tráfico de drogas a cinco anos e dez meses de reclusão. Ao fixar 

a pena-base, as instâncias ordinárias valoraram de forma negativa a culpabilidade, pois, 

na tentativa de se defender, ele alegou que as drogas encontradas em sua casa teriam 

sido colocadas ali por seu vizinho. 

 

No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa sustentou que o fundamento usado para 

valorar negativamente a culpabilidade do acusado não é idôneo, razão pela qual requereu 

o redimensionamento da pena. 

 

Negativa do terceiro não é suficiente para responsabilizar penalmente o réu 

 

O relator observou que existe uma tolerância jurídica – não absoluta – em relação ao 

falseamento da verdade pelo réu, sobretudo em virtude da ausência de criminalização do 

perjúrio no Brasil. De acordo com o ministro, em algumas situações, a própria lei atribui 

relevância penal à mentira; no entanto, ainda que o falseamento da verdade possa, 

eventualmente, justificar a responsabilização do réu por crime autônomo, isso não significa 

que essa prática no interrogatório autorize o aumento da pena-base. 
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O ministro também ressaltou que o fato de o vizinho haver negado as afirmações do 

acusado não permite concluir que aquela versão fosse falsa, até porque, se houvesse 

confirmado tais fatos, ele teria admitido a prática de crime. Segundo Schietti, se a negativa 

do vizinho enfraquece a versão apresentada em autodefesa pelo réu, ela "não é suficiente 

para responsabilizá-lo penalmente pelo que disse no interrogatório". 

 

Do contrário – apontou –, toda vez que qualquer acusado alegasse haver sofrido algum 

tipo de abuso policial e a prática desse abuso fosse negada pelo respectivo agente de 

segurança, isso bastaria para incrementar a pena do réu ou mesmo fazê-lo responder por 

crime autônomo. 

 

Pena deve ser avaliada com base em elementos existentes até o momento do crime 

 

Schietti ponderou que a avaliação sobre a sanção penal cabível deve ser realizada, em 

regra, com base somente nos elementos existentes até o momento da prática do crime 

imputado, ressalvados o exame das consequências do delito e o superveniente trânsito em 

julgado de condenação por fato praticado no passado. 

 

Para o relator, a análise de situações capazes de legitimar o aumento da sanção penal 

não pode depender de eventos futuros, incertos e não decorrentes diretamente do fato 

imputado na denúncia. 

 

"O que deve ser avaliado é se, ao praticar o fato criminoso imputado, a culpabilidade do 

réu foi exacerbada ou se, até aquele momento, ele demonstrava personalidade 

desvirtuada ou conduta social inadequada", disse o ministro. Segundo ele, tais 

circunstâncias não podem ser aferidas com base em fato diverso que só veio a ocorrer no 

futuro. No caso em julgamento, o crime foi praticado em maio de 2013, e o interrogatório 

do réu ocorreu em agosto de 2019, mais de seis anos depois. 

 

Leia a notícia no site 

 

Penhora contra empresa do mesmo grupo da executada exige prévia 

desconsideração da personalidade jurídica 

 

A busca judicial por patrimônio de empresa que não integrou a ação na fase de 

conhecimento e não figura na execução, ainda que ela integre o mesmo grupo econômico 

da sociedade executada, depende da instauração prévia do incidente de desconsideração 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/19092023-Atribuir-culpa-a-terceiro-no-interrogatorio-nao-permite-aumentar-pena-base-do-reu.aspx


   

 

da personalidade jurídica, não sendo suficiente o simples redirecionamento do 

cumprimento de sentença. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

ao dar provimento a recurso especial e julgar procedentes os embargos de terceiros 

opostos por uma empresa que teve mais de R$ 500 mil penhorados em razão de dívida de 

outra empresa do mesmo grupo, decorrente de ação ajuizada por consumidor. A penhora 

não foi precedida de incidente de desconsideração da personalidade jurídica da empresa 

executada. 

 

Ao manter a penhora determinada em primeiro grau, o Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) considerou que o artigo 28, parágrafo 2º, do Código de Defesa do Consumidor 

(CDC) prevê a responsabilidade subsidiária das pessoas jurídicas integrantes do mesmo 

grupo societário da devedora principal, o que tornaria possível penhorar ativos de outras 

empresas do grupo caso não se encontrassem bens da sociedade devedora. 

 

Incidente de desconsideração é norma processual de observância obrigatória 

 

Relator do recurso especial, o ministro Antonio Carlos Ferreira explicou que a 

responsabilidade civil subsidiária, prevista expressamente no CDC, não exclui a 

necessidade de observância das normas processuais destinadas a garantir o contraditório 

e a ampla defesa – entre elas, a instauração do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica. 

 

Segundo o ministro, a interpretação do CDC deve levar em conta que a previsão de 

responsabilidade subsidiária das sociedades integrantes de um grupo econômico está 

inserida na mesma seção que disciplina o instituto da desconsideração. Ainda de acordo 

com Antonio Carlos Ferreira, a norma processual de instauração do incidente é de 

observância obrigatória e busca garantir o devido processo legal. 

 

"Portanto, o tribunal de origem, ao entender ser suficiente o mero redirecionamento do 

cumprimento de sentença contra quem não participou da fase de conhecimento, 

penhorando o crédito da recorrente sem prévia instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, violou o disposto nos artigos 28, parágrafo 2º, 

do CDC e 133 a 137 do Código de Processo Civil", concluiu o ministro. 

 

Destaques de hoje 

 



   

 

Penhora contra empresa do mesmo grupo da executada exige prévia desconsideração da 

personalidade jurídica 

 

Atribuir culpa a terceiro no interrogatório não permite aumentar pena-base do réu 

 

Em busca de novas soluções administrativas, STJ e AGU assinam termo aditivo a acordo 

de cooperação técnica 

 

Acordo entre STJ e CNMP prevê racionalização no trâmite de processos e prevenção de 

litígios 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Judiciário contará com protocolos para atendimento a pessoas em 

situação de rua 

 

CNJ lança manual e página dedicados à Política Antimanicomial do Poder 

Judiciário 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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